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INTRODUÇÃO 

 

O  século  XVIII  foi  o  século  do  ouro,  marcado  pela  riqueza econômica, o período de maior esplendor econômico e cultural foi o  reinado  de  D.  João  V,  de  1706  a  1750,  um  rei  que  não economizou  divisas  na  ostentação  de  seu  poder,  como  a construção da belíssima Biblioteca da Universidade de Coimbra e dos suntuosos Conventos e Palácio de Mafra, este último com as dimensões do Palácio de Versalhes. 
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Datam do reinado de D. João V os chamados Dobrões. Moeda de ouro de 20.000 reis, com valor legal de 24.000 reis, denominada Dobrão, cunhada na casa da moeda de Vila Rica em Minas Gerais de  1724  a  1727.  Letra  monetária  MMMM.  Com  peso  de  53,78 

gramas  de  ouro,  é  a  moeda  de  maior  valor  intrínseco  que  já circulou no mundo, tornado-se emblemática do ciclo do ouro nas Minas Gerais do Brasil. 



Com apenas uma  moeda se comprava 12  cabeças de  gado, e já uma  jovem  escrava  valia  quatro  dobrões.  Essas  moedas  eram  o reflexo  da  abundância  aurífera  e  demonstram  a  opulência  do reinado de D. João V na época. 
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EM BUSCA DO OURO 

 

A falta de importantes fontes de prata e ouro no Brasil antes dos achados  na  região  de  Minas  Gerais  no  final  do  século  XVII  é conhecida.  As  informações  relativas  aos  primeiros  achados  de ouro chegaram à capital portuguesa em 1695, mas foi apenas em 1697 que o primeiro navio chegou ao porto de Lisboa com uma carga de ouro identificada nos documentos como “peruana”, mas deveria ser brasileira. 



A primeira casa de fundição e amoedagem brasileira foi criada no dia  8  de  março  1694  na  Bahia  por  um  decreto  real  e sucessivamente fechado  e transferido para o Rio de Janeiro  em 6 



1698, para Pernambuco em 1700 e de volta ao Rio de Janeiro em 1702. As primeiras moedas de prata e ouro foram batidas na Bahia de 1694 a 1698. 



O  itinerário  deve  ser  correlacionado  com  o  esgotamento  dos estoques de metais locais. Após a descoberta do ouro brasileiro, tanto  o  Rio  como  a  Bahia,  começaram  a  emitir  novamente  em 1714, seguido em 1724 por Vila Rica (Ouro Preto) e várias outras localidades. 



Pouco se sabe sobre os metais que circulam no Brasil no século XVII. De acordo com Noya Pinto, por volta de 1674, com base nas descobertas na Bolívia e no México, rei Pedro II determinou aos habitantes  de  São  Paulo  que  procurassem  metais  preciosos  em suas terras, especialmente prata. 



Em 1680, o ouro foi encontrado em Curitiba e Paranaguá, e, em junho de 1695, o Tribunal de Lisboa foi informado sobre a primeira descoberta de ouro em Minas Gerais. 



O primeiro navio que carregava ouro só alcançou Lisboa em 1697, o  último  ano  de  operação  da  primeira  casa  da  moeda  da  Bahia antes da transferência para o Rio. 



Muitos autores concordam com o fato de que a prata chegou no Brasil certamente através do Rio de La Plata no Peru (das minas de Potosi, Bolívia) e também do México. 
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Os  documentos  mostram  que  em  1651  o  governador  brasileiro queria abrir uma casa de fundição no Brasil para derreter moedas de  prata  peruanas  que  circulavam  em  grandes  quantidades  no território português. 



Os  historiadores  portugueses  sempre  referem  de  uma  forma genérica e vaga a chegada do ouro do Brasil aos cofres de D. João V. Só acentuam que este ouro possibilitou ao monarca uma série de empreendimentos grandiosos e um mecenato artístico a que poucos  reis  de  Portugal  tiveram  a  oportunidade  de  se  dedicar. 

Mas é preciso lembrar que a política colonial em relação ao Brasil neste  reinado  foi  dominada  por  uma  questão:  como  cobrar  os quintos  do  ouro  e  das  pedras  preciosas,  nomeadamente  dos diamantes, da maneira mais eficaz, sem permitir os descaminhos que desfalcavam a Fazenda Real de grande parte da riqueza que lhe era devida? 



Esta  questão  foi  objeto  de  inúmeros  pareceres  e  discussões, ocupou  constantemente  o  Conselho  Ultramarino,  até  o  rei  se decidir  a  adotar  um  sistema  de  cobrança  que  se  propunha diminuir as fraudes e permitir-lhe um rendimento de acordo com a riqueza tirada das áreas de mineração: primeiro as Minas Gerais, depois  Cuiabá,  Goiás,  e  minas  novas  de  Arassuaí,  no  sertão  da Bahia. 



Desde  o  início  da  colonização  do  território  brasileiro  ficou estipulado  nos  forais  concedidos  aos  donatários  que  o  rei recolheria  o  quinto  de  todos  os  metais  preciosos  encontrados mas,  como  a  descoberta  do  ouro  tardou  mais  de  um  século  a constituir uma fonte de rendimento, a Coroa nunca se preocupou com os mecanismos de recolha do seu quinto, nem as populações 8 



se incomodaram com sua cobrança. Aliás os colonos, ao contrário da  Coroa,  estavam  pouco  interessados  na  busca  do  ouro.  Basta recordar  que  os  paulistas,  quando  descobriram  as  primeiras pepitas em finais do século XVII, estavam efetivamente à procura de novos escravos índios para as suas lavouras em São Paulo. 



No início do reinado de D. João V, a região de Minas Gerais, sem governo  além  de  um  superintendente  e  um  guarda-mor,  não proporcionava grandes rendas à Coroa, pois os mineiros não eram fiscalizados e a arrecadação do quinto limitava-se aos portos do Rio de Janeiro, Santos e Parati, onde foram construídas Casas de Fundição.  Uma  primeira  medida  foi  tomada  com  a  compra  da Capitania de São Vicente, que ainda era de donatário, por provisão régia de 9 de Novembro de 1709. 



Depois, em decorrência da guerra entre paulistas e forasteiros na região  de  mineração,  conhecida  como  guerra  dos  emboabas,  o monarca decidiu criar a Capitania de São Paulo e Minas do Ouro, sendo seu primeiro governador António de Albuquerque Coelho de Carvalho, que tomou posse a 12 de Junho de 1710. 



Este foi incumbido de fazer a cobrança do quinto por bateia, mas não conseguiu impô-la por temer uma sublevação dos mineiros. 

Não  deixou  contudo  Coelho  de  Carvalho  de  propor  as  medidas que considerava necessárias: que se estabelecesse uma Casa de Fundição  nas  Minas,  que  se  desse  ao  ouro  quintado  um  valor superior ao ouro em pó, e que se proibisse a saída deste para fora do  perímetro  de  mineração.  Embora  o  Conselho  Ultramarino desse 

parecer 

favorável, 

estas 

medidas 

não 

foram 

implementadas. 
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Seu  sucessor  no  governo,  D.  Brás  Baltazar  da  Silveira,  procurou arrecadar as 30 arrobas anuais que seu antecessor tinha ajustado com as câmaras das vilas já criadas, mas D. João V, em carta de 12 
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